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Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei 

complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como 

a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 

administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder 

público, só poderão ser feitas: (Parágrafo único transformado em § 1º com nova 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 

projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 

ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste 

artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos 

todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios que não observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 

durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 

comissão e funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem 

suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida 

neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo 
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motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade 

administrativa objeto da redução de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 

indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será 

considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições 

iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na 

efetivação do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 

na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 

da justiça social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  

II - propriedade privada;  

III - função social da propriedade;  

IV - livre concorrência;  

V - defesa do consumidor;  

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de 

elaboração e prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, 

de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  

VIII - busca do pleno emprego;  

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 

sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 

atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos 

casos previstos em lei.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.357, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006 

 

 

Dispõe sobre a criação do Plano Geral de 

Cargos do Poder Executivo - PGPE e do 

Plano Especial de Cargos do Ministério 

do Meio Ambiente e do IBAMA; institui 

a Gratificação Específica de Docência 

dos servidores dos extintos Territórios 

Federais do Acre, Amapá, Rondônia e 

Roraima - GEDET; fixa o valor e 

estabelece critérios para a concessão da 

Gratificação de Serviço Voluntário, de 

que trata a Lei nº 10.486, de 4 de julho 

de 2002, aos militares dos extintos 

Territórios Federais do Amapá, 

Rondônia e Roraima; autoriza a 

redistribuição, para os Quadros de 

Pessoal Específico das Agências 

Reguladoras, dos servidores ocupantes 

de cargos de provimento efetivo do 

Plano de Classificação de Cargos, 

instituído pela Lei nº 5.645, de 10 de 

dezembro de 1970, ou planos correlatos 

das autarquias e fundações públicas, 

cedidos àquelas autarquias, nas 

condições que especifica; cria Planos 

Especiais de Cargos, no âmbito das 

Agências Reguladoras referidas no 

Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de maio 

de 2004; institui a Gratificação de 

Efetivo Desempenho em Regulação - 

GEDR, devida aos ocupantes dos cargos 

do Plano Especial de Cargos da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - 

ANVISA; cria as carreiras e o Plano 

Especial de Cargos do Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação - 

FNDE e do Instituto Nacional de 

Pesquisas Educacionais - INEP; aumenta 

o valor da Gratificação Específica de 

Publicação e Divulgação da Imprensa 

Nacional - GEPDIN, instituída pela Lei 

nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, e dá 

outras providências.  
 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 

Provisória nº 304, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da 
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Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 

combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 

PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO - PGPE 

 

Art. 1º Fica estruturado o Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - 

PGPE composto por cargos efetivos de nível superior, intermediário e auxiliar não 

integrantes de Carreiras específicas, Planos Especiais de Cargos ou Planos de Carreiras 

instituídos por leis específicas e voltados ao exercício de atividades técnicas, técnico-

administrativas e de suporte no âmbito dos órgãos e entidades da administração federal 

direta, autárquica e fundacional. ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 

11.490, de 20/6/2007) 

Parágrafo único. Integrarão o PGPE, nos termos desta Lei, os seguintes 

cargos de provimento efetivo: ("Caput" do parágrafo único com redação dada pela Lei 

nº 11.907, de 2/2/2009) 

I - cargos de nível superior, intermediário e auxiliar, do Plano de 

Classificação de Cargos instituído pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, do 

Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei nº 6.550, de 5 de julho de 1978, e 

dos Planos correlatos das autarquias e fundações públicas, não integrantes de Carreiras 

estruturadas, Planos de Carreiras ou Planos Especiais de Cargos, regidos pela Lei nº 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, pertencentes ao Quadro de Pessoal da administração 

pública federal; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008, 

convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

II - Analista Técnico-Administrativo, de nível superior, com atribuições 

voltadas ao planejamento, supervisão, coordenação, controle, acompanhamento e à 

execução de atividades de atendimento ao cidadão e de atividades técnicas e 

especializadas, de nível superior, necessárias ao exercício das competências 

constitucionais e legais a cargo dos órgãos e entidades da administração pública federal, 

bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas na sua 

área de atuação, ressalvadas as atividades privativas de Carreiras específicas, fazendo 

uso de todos os equipamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas 

atividades; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008, convertida 

na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

III - Assistente Técnico-Administrativo, de nível intermediário, com 

atribuições voltadas à execução de atividades técnicas, administrativas, logísticas e de 

atendimento, de nível intermediário, relativas ao exercício das competências 

constitucionais e legais a cargo dos órgãos ou entidades da administração pública 

federal, ressalvadas as privativas de Carreiras específicas, fazendo uso de todos os 

equipamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas atividades, além de 

outras atividades de mesmo nível de complexidade em sua área de atuação; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 

2/2/2009) 

IV - Analista em Tecnologia da Informação, de nível superior, com 

atribuições voltadas às atividades de planejamento, supervisão, coordenação e controle 

dos recursos de tecnologia da informação relativos ao funcionamento da administração 

pública federal, bem como executar análises para o desenvolvimento, implantação e 

suporte a sistemas de informação e soluções tecnológicas específicas; especificar e 

apoiar a formulação e acompanhamento das políticas de planejamento relativas aos 

recursos de tecnologia da informação; especificar, supervisionar e acompanhar as 
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atividades de desenvolvimento, manutenção, integração e monitoramento do 

desempenho dos aplicativos de tecnologia da informação; gerenciar a disseminação, 

integração e controle de qualidade dos dados; organizar, manter e auditar o 

armazenamento, administração e acesso às bases de dados da informática de governo; e 

desenvolver, implementar, executar e supervisionar atividades relacionadas aos 

processos de configuração, segurança, conectividade, serviços compartilhados e 

adequações da infra-estrutura da informática da Administração Pública Federal; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 

2/2/2009) 

V - Indigenista Especializado, de nível superior, com atribuições voltadas às 

atividades especializadas de promoção e defesa dos direitos assegurados pela legislação 

brasileira às populações indígenas, a sua proteção e melhoria de sua qualidade de vida; 

realização de estudos voltados à demarcação, regularização fundiária e proteção de suas 

terras; regulação e gestão do acesso e do uso sustentável das terras indígenas; 

formulação, articulação, coordenação e implementação de políticas dirigidas aos índios 

e suas comunidades; planejamento, organização, execução e avaliação de atividades 

inerentes à proteção territorial, ambiental, cultural e dos direitos indígenas; 

acompanhamento e fiscalização das ações desenvolvidas em terras indígenas ou que 

afetem direta ou indiretamente os índios e suas comunidades; estudos e pesquisas; bem 

como atividades administrativas e logísticas, de nível superior, inerentes às 

competências institucionais de seu órgão ou entidade de lotação; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

VI - Agente em Indigenismo, de nível intermediário, com atribuições 

voltadas ao planejamento, organização, execução, avaliação e apoio técnico e 

administrativo especializado a atividades inerentes ao indigenismo; execução de 

atividades de coleta, seleção e tratamento de dados e informações especializadas; 

orientação e controle de processos voltados à proteção e à defesa dos povos indígenas; 

acompanhamento e fiscalização das ações desenvolvidas em terras indígenas ou que 

afetem direta ou indiretamente os índios e suas comunidades, bem como atividades 

administrativas e logísticas, de nível intermediário, inerentes às competências 

institucionais e legais de seu órgão de lotação; e (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

VII - Auxiliar em Indigenismo, de nível auxiliar, com atribuições voltadas 

às atividades finalísticas operacionais de nível básico, relativas ao exercício das 

competências constitucionais e legais a cargo de seu órgão de lotação, fazendo uso de 

equipamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas atividades. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 

2/2/2009) 

 

Art. 1º-A  Ficam criados no Quadro de Pessoal do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão:  

I - 2.795 (dois mil setecentos e noventa e cinco) cargos de Analista Técnico-

Administrativo;  

II - 3.600 (três mil e seiscentos) cargos de Assistente Técnico-

Administrativo; e  

III - 350 (trezentos e cinquenta) cargos de Analista em Tecnologia da 

Informação.  

§ 1º Os cargos de que trata o caput deste artigo serão redistribuídos pelo 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para órgãos e entidades da 

administração pública federal ou neles colocados em exercício, conforme o caso, de 
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acordo com as necessidades de recomposição de seus quadros de pessoal, devidamente 

justificadas.  

§ 2º O provimento dos cargos referidos neste artigo fica condicionado à 

extinção, mediante ato do Poder Executivo, de cargos com remuneração equivalente, 

vagos, existentes no Plano Geral de Cargos do Poder Executivo. (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

 

Art. 1º-B  Ficam criados, no Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do 

Índio - FUNAI, os seguintes cargos integrantes do PGPE:  

I - 600 (seiscentos) cargos de Indigenista Especializado;  

II - 1.800 (mil e oitocentos) cargos de Agente em Indigenismo; e  

III - 700 (setecentos) cargos de Auxiliar em Indigenismo. (Artigo acrescido 

pela Medida Provisória nº 441, de 29/8/2008, convertida na Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

 

Art. 2º Os cargos do PGPE estão organizados em classes e padrões, na 

forma do Anexo I desta Lei.  

Parágrafo único. Os valores do vencimento básico dos cargos de provimento 

efetivo integrantes do PGPE são os fixados no Anexo III desta Lei, produzindo efeitos 

financeiros a partir das datas nele especificadas. (Parágrafo único com redação dada 

pela Lei nº 11.784, de22/9/2008) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580005&seqTexto=102952&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580005&seqTexto=102952&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=585891&seqTexto=109219&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580005&seqTexto=102952&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580005&seqTexto=102952&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=585891&seqTexto=109219&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581033&seqTexto=103882&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581033&seqTexto=103882&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 11.539, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre a Carreira de Analista de 

Infra- Estrutura e sobre o cargo isolado 

de provimento efetivo de Especialista em 

Infra- Estrutura Sênior.  

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 

Provisória nº 389, de 2007, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Narcio Rodrigues, 

Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso Nacional, no exercício da Presidência, 

para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, 

promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam criados, no âmbito da administração pública federal direta, a 

seguinte Carreira e cargos isolados de provimento efetivo:  

I - Carreira de Analista de Infra-Estrutura, estruturada nas Classes A, B e 

Especial, composta do cargo de Analista de Infra- Estrutura, de nível superior, com 

atribuições voltadas às atividades especializadas de planejamento, coordenação, 

fiscalização, assistência técnica e execução de projetos e obras de infra-estrutura de 

grande porte; e  

II - cargo isolado de Especialista em Infra-Estrutura Sênior, de nível 

superior, estruturado em classe única, com atribuições de alto nível de complexidade 

voltadas às atividades especializadas de planejamento, coordenação, fiscalização, 

assistência técnica e execução de projetos e obras de grande porte na área de infra-

estrutura.  

§ 1º Os cargos de que trata este artigo estão estruturados na forma do Anexo 

I desta Lei.  

§ 2º As atribuições específicas dos cargos de que trata este artigo serão 

estabelecidas em decreto.  

§ 3º Os ocupantes dos cargos de que trata este artigo terão lotação no 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na qualidade de Órgão Supervisor, e 

exercício descentralizado em órgãos da administração pública federal direta com 

competências relativas à infraestrutura viária, hídrica, de saneamento, de energia, de 

produção mineral, de comunicações e de desenvolvimento regional e urbano. 

(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 568, de 11/5/2012, convertida 

na Lei nº 12.702, de 7/8/2012) 

§ 4º Compete ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

respeitado o disposto no § 3º, definir o órgão de exercício descentralizado dos ocupantes 

dos cargos de que trata este artigo. (Parágrafo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 568, de 11/5/2012, convertida na Lei nº 12.702, de 7/8/2012) 

§ 5º No interesse da administração, o Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão poderá definir o exercício descentralizado provisório dos 

servidores ocupantes dos cargos efetivos de que trata o caput, em autarquias e 

fundações. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 407, de 26/12/2007, 

convertida na Lei nº 11.661, de 24 de abril de 2008, e com redação dada pela Medida 

Provisória nº 568, de 11/5/2012, convertida na Lei nº 12.702, de 7/8/2012)  
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Art. 2º O quantitativo total de cargos da carreira e do cargo isolado de que 

trata o art. 1º desta Lei é de:  

I - 84 (oitenta e quatro) cargos de Especialista em Infra- Estrutura Sênior; e  

II - 800 (oitocentos) cargos de Analista de Infra-Estrutura. (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.661, de 24 de abril de 2008)  

 

Art. 3º O ingresso nos cargos dar-se-á por meio de concurso público de 

provas e títulos para o cargo de Especialista em Infra- Estrutura Sênior e de provas ou 

de provas e títulos para o cargo de Analista de Infra-Estrutura, respeitada a legislação 

específica.  

§ 1º O concurso público referido no caput deste artigo poderá, quando 

couber, ser realizado por áreas de especialização e organizado em uma ou mais fases, 

incluindo, se for o caso, curso de formação, conforme dispuser o edital de convocação 

do certame, observada a legislação pertinente.  

§ 2º O edital definirá as características de cada etapa do concurso público, a 

formação especializada e a experiência profissional, bem como os critérios 

eliminatórios e classificatórios.  

§ 3º O ingresso nos cargos referidos no caput deste artigo exige diploma de 

graduação em nível superior e conhecimentos em nível de pós-graduação.  

§ 4º É pré-requisito para ingresso no cargo de Especialista em Infra-

Estrutura Sênior 12 (doze) anos de experiência no exercício de atividades de nível 

superior, correspondentes ao exercício de atribuições equivalentes às do cargo, na área 

de atuação específica estabelecida no edital do concurso.  

§ 5º O concurso público para os cargos referidos no caput deste artigo será 

realizado para provimento efetivo de pessoal no padrão inicial da classe inicial da 

Carreira de Analista de Infra- Estrutura e na classe única do cargo de Especialista em 

Infra-Estrutura Sênior. .  

§ 6º A prova de títulos integrante do concurso para o ingresso no cargo de 

Especialista em Infra-Estrutura Sênior poderá incluir a defesa, em ato público, de 

memorial baseado no curriculum vitae, nos termos do respectivo edital.  

.............................................................................................................................................
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LEI Nº 11.355, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006 
 

 

Dispõe sobre a criação da Carreira da 

Previdência, da Saúde e do Trabalho, do 

Plano de Carreiras e Cargos de Ciência, 

Tecnologia, Produção e Inovação em 

Saúde Pública da Fiocruz, do Plano de 

Carreiras e Cargos do Inmetro, do Plano 

de Carreiras e Cargos do IBGE e do 

Plano de Carreiras e Cargos do Inpi; o 

enquadramento dos servidores 

originários das extintas Tabelas de 

Especialistas no Plano de Classificação 

de Cargos, de que trata a Lei nº 5.645, de 

10 de dezembro de 1970, e no Plano 

Único de Classificação e Retribuição de 

Cargos e Empregos, de que trata a Lei nº 

7.596, de 10 de abril de 1987; a criação 

do Plano de Carreiras dos Cargos de 

Tecnologia Militar, a reestruturação da 

Carreira de Tecnologia Militar, de que 

trata a Lei nº 9.657, de 3 de junho de 

1998, a criação da Carreira de Suporte 

Técnico à Tecnologia Militar, a extinção 

da Gratificação de Desempenho de 

Atividade de Tecnologia Militar - 

GDATM e a criação da Gratificação de 

Desempenho de Atividade Técnico-

Operacional em Tecnologia Militar - 

GDATEM; a alteração da Gratificação 

de Desempenho de Atividade de 

Controle e Segurança de Tráfego Aéreo - 

GDASA, de que trata a Lei nº 10.551, de 

13 de novembro de 2002; a alteração dos 

salários dos empregos públicos do 

Hospital das Forças Armadas - HFA, de 

que trata a Lei nº 10.225, de 15 de maio 

de 2001; a criação de cargos na Carreira 

de Defensor Público da União; a criação 

das Funções Comissionadas do INSS - 

FCINSS; o auxílio-moradia para os 

servidores de Estados e Municípios para 

a União, a extinção e criação de cargos 

em comissão, e dá outras providências.  
 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 

Provisória nº 301, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da 
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Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 

combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 

Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho 

 

Art. 1º Fica estruturada a Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, 

composta dos cargos efetivos vagos regidos pela Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, integrantes dos Quadros de Pessoal do Ministério da Previdência Social, do 

Ministério da Saúde, do Ministério do Trabalho e Emprego e da Fundação Nacional de 

Saúde - FUNASA e dos cargos efetivos cujos ocupantes sejam: ("Caput" do artigo com 

redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007) 

I - integrantes da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, instituída 

pela Lei nº 10.483, de 3 de julho de 2002; ou  

II - regidos pelo Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei nº 

5.645, de 10 de dezembro de 1970, ou por planos correlatos, desde que lotados nos 

Quadros de Pessoal do Ministério da Previdência Social, do Ministério da Saúde e do 

Ministério do Trabalho e Emprego ou da FUNASA, até 28 de fevereiro de 2006.  

§ 1º Não se aplica o disposto no caput aos ocupantes dos cargos de Auditor-

Fiscal do Trabalho e de Procurador Federal.  

§ 2º Os cargos da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho são 

agrupados em Classes e padrões, na forma do Anexo I desta Lei.  

§ 3º O disposto no § 1°, in fine , do art. 58 da Medida Provisória nº 2.229-

43, de 6 de setembro de 2001, não se aplica aos servidores da Carreira estruturada no 

caput deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007) 

 

Art. 2º Os servidores ocupantes dos cargos referidos no caput do art. 1º 

desta Lei  serão enquadrados na Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, de 

acordo com as respectivas atribuições, requisitos de formação profissional e posição 

relativa nas Tabelas de Correlação, constantes do Anexo II desta Lei.  

§ 1º O enquadramento de que trata o caput dar-se-á mediante opção 

irretratável do servidor, a ser formalizada no prazo de 9 (nove)nta dias, a contar da 

vigência da Medida Provisória nº 301, de 29 de junho de 2006, na forma do Termo de 

Opção constante do Anexo III desta Lei, com efeitos financeiros a partir das datas de 

implementação das tabelas de vencimento básico referidas no Anexo IV desta Lei. (Vide 

art. 1º da Lei nº 11.538, de 8/11/2007) 

§ 2º A opção pela Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho implica 

renúncia às parcelas de valores incorporados à remuneração por decisão administrativa 

ou judicial, referentes ao adiantamento pecuniário de que trata o art. 8º da Lei nº 7.686, 

de 2 de dezembro de 1988, que vencerem após o início dos efeitos financeiros referidos 

no § 1º deste artigo.  

§ 3º A renúncia de que trata o § 2º fica limitada à diferença entre os valores 

de remuneração resultantes do vencimento básico vigente no mês de fevereiro de 2006 e 

os valores de remuneração resultantes do vencimento básico fixado para dezembro de 

2011, conforme disposto no Anexo IV desta Lei.  

§ 4º Os valores incorporados à remuneração objeto da renúncia a que se 

refere o § 2° deste artigo que forem pagos aos servidores ativos, aos aposentados e aos 

pensionistas, por decisão administrativa ou judicial, no mês de fevereiro de 2006, 

sofrerão redução proporcional à implementação das tabelas de vencimento básico de 

que trata o art. 7° desta Lei, e os valores excedentes serão convertidos em diferença 

pessoal nominalmente identificada, de natureza provisória, redutível na proporção 
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acima referida, sujeita apenas ao índice de reajuste aplicável às tabelas de vencimentos 

dos servidores públicos federais, a título de revisão geral das remunerações e subsídios. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007) 

§ 5º Concluída a implementação das tabelas, em dezembro de 2011, o valor 

eventualmente excedente continuará a ser pago como vantagem pessoal nominalmente 

identificada, sujeita apenas ao índice de reajuste aplicável às tabelas de vencimento dos 

servidores públicos federais, a título de revisão geral das remunerações e subsídios, 

respeitado o que dispõem os §§ 3º e 4º deste artigo.  

§ 6º O enquadramento na Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho 

não poderá ensejar redução da remuneração percebida pelo servidor.  

§ 7º Para fins de apuração do valor excedente referido nos §§ 4º e 5º deste 

artigo, a parcela que vinha sendo paga em cada período de implementação das tabelas 

constantes do Anexo IV desta Lei, sujeita à redução proporcional, não será considerada 

no demonstrativo da remuneração recebida no mês anterior ao da aplicação.  

§ 8º A opção de que trata o § 1º deste artigo sujeita os efeitos financeiros de 

ações judiciais em curso, relativas ao adiantamento pecuniário referido no § 2º deste 

artigo, cujas decisões sejam prolatadas após o início da implementação das tabelas de 

que trata o Anexo IV desta Lei, aos critérios estabelecidos neste artigo.  

§ 9º O prazo para exercer a opção referida no § 1° deste artigo, no caso de 

servidores afastados nos termos dos arts. 81 e 102 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro 

de 1990, estender-se-á até 30 (trinta) dias contados a partir do término do afastamento, 

assegurado o direito à opção desde 30 de junho de 2006. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007) 

§ 10. Para os servidores afastados que fizerem a opção após o prazo geral, 

os efeitos financeiros serão contados na forma do § 1° deste artigo ou da data do 

retorno, conforme o caso.(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.490, de 20/6/2007) 

.............................................................................................................................................
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LEI Nº 8.691, DE 28 DE JULHO DE 1993 
 

 

Dispõe sobre o Plano de Carreiras para a 

área de Ciência e Tecnologia da 

Administração Federal Direta, das 

Autarquias e das Fundações Federais e dá 

outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica estruturado, nos termos desta Lei, o Plano de Carreiras dos 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, 

integrantes da área de Ciência e Tecnologia, que tenham como principais objetivos a 

promoção e a realização da pesquisa e do desenvolvimento científico e tecnológico.  

§ 1º Os órgãos e entidades de que trata o caput são os seguintes:  

I - Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT;  

II - Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN;  

III – (Revogado pela Lei nº 11.355, de 19/10/2006) 

IV - (Revogado pela Lei nº 11.355, de 19/10/2006) 

V - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 

CNPq;  

VI - Fundação Centro Tecnológico para Informática - CTI;  

VII - Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior - 

CAPES;  

VIII - Fundação Joaquim Nabuco - FUNDAJ;  

IX - (Revogado pela Lei nº 11.355, de 19/10/2006) 

X -  (Revogado pela Lei nº 11.355, de 19/10/2006) 

XI - Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do 

Trabalho - FUNDACENTRO;  

XII - Instituto de Pesquisas da Marinha - IPqM;  

XIII - Centro de Análise de Sistemas Navais - CASNAV;  

XIV - Instituto de Estudos do Mar Almirante Paulo Moreira - IEAPM;  

XV - Coordenadoria para Projetos Especiais - COPESP, do Ministério da 

Marinha;  

XVI - Secretaria da Ciência e Tecnologia do Ministério do Exército - 

SCT/MEx;  

XVII - Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento do Ministério da 

Aeronáutica - DEPED/MAer;  

XVIII - (VETADO);  

XIX - Instituto Evandro Chagas - IEC/FNS;  

XX - Instituto Nacional do Câncer - INCa;  

XXI - (VETADO);  

XXII - (VETADO);  

XXIII - (VETADO);  

XXIII - (VETADO);  
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XXIV - (VETADO);  

XXV - (VETADO);  

XXVI - (VETADO);  

XXVII - (VETADO).  

XXVIII - Fundação casa de Rui Barbosa; (Inciso acrescido pela Lei nº 

9.557, de 17/12/1997) 

XXIX - Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 9.557, de 17/12/1997) 

XXX - Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia – 

CENSIPAM; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.279, de 30/6/2010) 

XXXI - Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC, do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 568, de 11/5/2012 , convertida na Lei nº 12.702, de 7/8/2012) 

XXXII - Instituto Nacional de Meteorologia - INMET, do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

568, de 11/5/2012 , convertida na Lei nº 12.702, de 7/8/2012) 

§ 2º O Plano de Carreiras, objeto desta Lei, adequar-se-á às diretrizes de 

Planos de Carreira para a Administração Federal Direta, Autárquica e Fundacional a 

serem implementadas pela Secretaria da Administração Federal, nos termos do caput do 

art. 39 da Constituição Federal, e seus §§ 1º e 2º.  

§ 3º O disposto nos arts. 26, 27 e 28 não se aplica aos servidores dos órgãos 

de que tratam os incisos XXXI e XXXII do § 1º. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 568, de 11/5/2012 , convertida na Lei nº 12.702, de 7/8/2012) 

 

CAPÍTULO II 

DAS CARREIRAS 

 

Art. 2º O Plano de Carreiras de que trata esta Lei tem a seguinte 

composição:  

I - Carreira de Pesquisa em Ciência e Tecnologia;  

II - Carreira de Desenvolvimento Tecnológico;  

III - Carreira de Gestão, Planejamento e Infra-Estrutura em Ciência e 

Tecnologia.  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 26. Os atuais servidores dos órgãos e entidades referidos no § 1º do art. 

1º serão enquadrados nas carreiras constantes do Anexo I, no mesmo nível, classe e 

padrão onde estejam posicionados na data de publicação desta Lei.  

§ 1º Os vencimentos dos servidores de que trata este artigo corresponderão 

àqueles fixados no Anexo II da Lei nº 8.460, de 17 de setembro de 1992, para os 

respectivos níveis, classes e padrões.  

§ 2º Os servidores de que trata o caput deste artigo são aqueles lotados no 

órgão ou entidade em 31 de março de 1993.  

 

Art. 27. Os atuais servidores dos órgãos e entidades referidos no § 1º do art. 

1º, não alcançados pelo artigo anterior, permanecerão em seus atuais Planos de 
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Classificação de Cargos, fazendo jus, contudo, a todas as vantagens pecuniárias do 

Plano de Carreiras estruturado por esta Lei.  

§ 1º É vedada a acumulação das vantagens pecuniárias referidas no caput 

deste artigo com outras vantagens de qualquer natureza a que o servidor faça jus em 

virtude de outros planos de carreiras ou de classificação de cargos ou legislação 

específica que o contemple.  

§ 2º Os servidores referidos no caput deverão, no prazo de trinta dias, 

manifestar a sua opção pelas vantagens do Plano de Carreiras estruturado por esta Lei.  

§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei aos proventos dos inativos e 

pensionistas.  

 

Art. 28. A lotação de cada órgão ou entidade será definida após o 

enquadramento dos atuais ocupantes de cargos efetivos nas respectivas carreiras de que 

trata esta Lei.  

 

Art. 29. O Poder Executivo expedirá, no prazo de noventa dias, as normas 

de implantação dos cargos criados por esta Lei, obedecendo à exata correspondência 

entre as atribuições dos cargos novos e as dos existentes.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.871, DE 20 DE MAIO DE 2004 

 

 

Dispõe sobre a criação de carreiras e 

organização de cargos efetivos das 

autarquias especiais denominadas 

Agências Reguladoras, e dá outras 

providências.  

 

 

O  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam criados, para exercício exclusivo nas autarquias especiais 

denominadas Agências Reguladoras, referidas no Anexo I desta Lei, e observados os 

respectivos quantitativos, os cargos que compõem as carreiras de:  

I - Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos de Telecomunicações, 

composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços 

Públicos de Telecomunicações, com atribuições voltadas às atividades especializadas de 

regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos e de 

exploração de mercados nas áreas de telecomunicações, bem como à implementação de 

políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;  

II - Regulação e Fiscalização da Atividade Cinematográfica e Audiovisual, 

composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação da Atividade 

Cinematográfica e Audiovisual, com atribuições voltadas às atividades especializadas 

de fomento, regulação, inspeção, fiscalização e controle da legislação relativa à 

indústria cinematográfica e videofonográfica, bem como à implementação de políticas e 

à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;  

III - Regulação e Fiscalização de Recursos Energéticos, composta de cargos 

de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Energia, com 

atribuições voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e 

controle da prestação de serviços públicos e de exploração da energia elétrica, bem 

como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a 

essas atividades;  

IV - Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás Natural, 

composta de cargos de nível superior de Especialista em Geologia e Geofísica do 

Petróleo e Gás Natural, com atribuições voltadas a atividades de nível superior inerentes 

à identificação e prospecção de jazidas de petróleo e gás natural, envolvendo 

planejamento, coordenação, fiscalização e assistência técnica às atividades geológicas 

de superfície e subsuperfície e outros correlatos; acompanhamento geológico de poços; 

pesquisas, estudos, mapeamentos e interpretações geológicas, visando à exploração de 

jazidas de petróleo e gás natural, e à elaboração de estudos de impacto ambiental e de 

segurança em projetos de obras e operações de exploração de petróleo e gás natural;  

V - Regulação e Fiscalização de Petróleo e Derivados, Álcool Combustível 

e Gás Natural, composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de 

Petróleo e Derivados, Álcool Combustível e Gás Natural, com atribuições voltadas às 

atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da prospecção 

petrolífera, da exploração, da comercialização e do uso de petróleo e derivados, álcool 

combustível e gás natural, e da prestação de serviços públicos e produção de 

combustíveis e de derivados do petróleo, álcool combustível e gás natural, bem como à 
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implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas 

atividades;  

VI - Regulação e Fiscalização de Saúde Suplementar, composta de cargos 

de nível superior de Especialista em Regulação de Saúde Suplementar, com atribuições 

voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da 

assistência suplementar à Saúde, bem como à implementação de políticas e à realização 

de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;  

VII - Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Aquaviários, 

composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços de 

Transportes Aquaviários, com atribuições voltadas às atividades especializadas de 

regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos de 

transportes aquaviários e portuários, inclusive infra-estrutura, bem como à 

implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas 

atividades;  

VIII - Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Terrestres, 

composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços de 

Transportes Terrestres, com atribuições voltadas às atividades especializadas de 

regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos de 

transportes terrestres, inclusive infra-estrutura, bem como à implementação de políticas 

e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;  

IX - Regulação e Fiscalização de Locais, Produtos e Serviços sob Vigilância 

Sanitária, composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação e 

Vigilância Sanitária, com atribuições voltadas às atividades especializadas de regulação, 

inspeção, fiscalização e controle das instalações físicas da produção e da 

comercialização de alimentos, medicamentos e insumos sanitários, bem como à 

implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas 

atividades;  

X - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos de 

Telecomunicações, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em 

Regulação de Serviços Públicos de Telecomunicações, com atribuições voltadas ao 

suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, 

fiscalização e controle da prestação de serviços públicos e de exploração de mercados 

nas áreas de telecomunicações, bem como à implementação de políticas e à realização 

de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;  

XI - Suporte à Regulação e Fiscalização da Atividade Cinematográfica e 

Audiovisual, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação da 

Atividade Cinematográfica e Audiovisual, com atribuições voltadas ao suporte e ao 

apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle 

da legislação relativa à indústria cinematográfica e videofonográfica, bem como à 

implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas 

atividades;  

XII - Suporte à Regulação e Fiscalização de Petróleo e Derivados, Álcool 

Combustível e Gás Natural, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em 

Regulação de Petróleo e Derivados, Álcool Combustível e Gás Natural, com atribuições 

voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de regulação, 

inspeção, fiscalização e controle da prospecção petrolífera, da exploração, da 

comercialização e do uso de petróleo e derivados, álcool combustível e gás natural, e da 

prestação de serviços públicos e produção de combustíveis e de derivados do petróleo e 

gás natural, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e 

pesquisas respectivos a essas atividades;  
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XIII - Suporte à Regulação e Fiscalização de Saúde Suplementar, composta 

de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de Saúde Suplementar, com 

atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de 

regulação, inspeção, fiscalização e controle da assistência suplementar à Saúde, bem 

como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a 

essas atividades;  

XIV - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes 

Aquaviários, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de 

Serviços de Transportes Aquaviários, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio 

técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle da 

prestação de serviços públicos de transportes aquaviários e portuários, inclusive infra-

estrutura, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas 

respectivos a essas atividades;  

XV - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes 

Terrestres, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de 

Serviços de Transportes Terrestres, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio 

técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle da 

prestação de serviços públicos de transportes terrestres, inclusive infra-estrutura, bem 

como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a 

essas atividades;  

XVI - Suporte à Regulação e Fiscalização de Locais, Produtos e Serviços 

sob Vigilância Sanitária, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em 

Regulação e Vigilância Sanitária, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio 

técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle das 

instalações físicas, da produção e da comercialização de alimentos, medicamentos e 

insumos sanitários, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e 

pesquisas respectivos a essas atividades;  

XVII - Analista Administrativo, composta de cargos de nível superior de 

Analista Administrativo, com atribuições voltadas para o exercício de atividades 

administrativas e logísticas relativas ao exercício das competências constitucionais e 

legais a cargo das autarquias especiais denominadas Agências Reguladoras referidas no 

Anexo I desta Lei, fazendo uso de todos os equipamentos e recursos disponíveis para a 

consecução dessas atividades;  

XVIII - Técnico Administrativo, composta de cargos de nível intermediário 

de Técnico Administrativo, com atribuições voltadas para o exercício de atividades 

administrativas e logísticas de nível intermediário relativas ao exercício das 

competências constitucionais e legais a cargo das autarquias especiais denominadas 

Agências Reguladoras referidas no Anexo I desta Lei, fazendo uso de todos os 

equipamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas atividades.  

XIX - Regulação e Fiscalização de Aviação Civil, composta de cargos de 

nível superior de Especialista em Regulação de Aviação Civil, com atribuições voltadas 

às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da aviação 

civil, dos serviços aéreos, dos serviços auxiliares, da infra-estrutura aeroportuária civil e 

dos demais sistemas que compõem a infra-estrutura aeronáutica, bem como à 

implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas 

atividades; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 269, de 15/12/2005 

convertida na Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 

XX - Suporte à Regulação e Fiscalização de Aviação Civil, composta de 

cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de Aviação Civil, com 

atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de 
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regulação, inspeção, fiscalização e controle da aviação civil, dos serviços aéreos, dos 

serviços auxiliares, da infra-estrutura aeroportuária civil e dos demais sistemas que 

compõem a infra-estrutura aeronáutica, bem como à implementação de políticas e à 

realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 269, de 15/12/2005 convertida na Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 

 

Art. 2º São atribuições específicas dos cargos de nível superior referidos nos 

incisos I a IX e XIX do art. 1º desta Lei: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 

nº 11.292, de 26/4/2006) 

I - formulação e avaliação de planos, programas e projetos relativos às 

atividades de regulação;  

II - elaboração de normas para regulação do mercado;  

III - planejamento e coordenação de ações de fiscalização de alta 

complexidade;  

IV - gerenciamento, coordenação e orientação de equipes de pesquisa e de 

planejamento de cenários estratégicos;  

V - gestão de informações de mercado de caráter sigiloso; e  

VI - execução de outras atividades finalísticas inerentes ao exercício da competência das 

autarquias especiais denominadas Agências Reguladoras de que trata esta Lei. 

............................................................................................................................................. 

 
ANEXO I 

(Anexo com redação dada pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 
 

AUTARQUIA ESPECIAL CARGO QUANT. 

ANATEL 

Especialista em Regulação de Serviços Públicos de 

Telecomunicações 
720 

Técnico em Regulação de Serviços Públicos de 

Telecomunicações 
485 

Analista Administrativo 250 

Técnico Administrativo 235 

ANCINE 

(Redação dada pela Lei nº 

12.323, de 15/9/2010) 

Especialista em Regulação da Atividade Cinematográfica e 

Audiovisual 
150 

Técnico em Regulação da Atividade Cinematográfica e 

Audiovisual 
64 

Analista Administrativo 70 

Técnico Administrativo 76 

ANEEL 

Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Energia 365 

Analista Administrativo 200 

Técnico Administrativo 200 

ANP 

Especialista em Regulação de Petróleo e Derivados e Gás 

Natural 
435 

Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás Natural 50 

Técnico em Regulação de Petróleo e Derivados e Gás Natural 50 

Analista Administrativo 165 

Técnico Administrativo 80 

ANSS 

Especialista em Regulação de Saúde Suplementar 340 

Técnico em Regulação de Saúde Suplementar 50 

Analista Administrativo 100 

Técnico Administrativo 70 

ANTAQ 

Especialista em Regulação de Serviços de Transportes 

Aquaviários 
220 

Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Aquaviários 130 

Analista Administrativo 70 

Técnico Administrativo 50 
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ANTT 

Especialista em Regulação de Serviços de Transportes 

Terrestres 
590 

Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres 860 

Analista Administrativo 105 

Técnico Administrativo 150 

ANVISA (Redação dada 

pela Lei nº 12.094, de 

19/11/2009) 
 

Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária 810 

Técnico em Regulação e Vigilância Sanitária 100 

Analista Administrativo 175 

Técnico Administrativo 150 

ANA Técnico Administrativo 45 

ANAC 

Especialista em Regulação de Aviação Civil 922 

Técnico em Regulação de Aviação Civil 394 

Analista Administrativo 307 

Técnico Administrativo 132 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.545, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

 

Dispõe sobre o Fundo de Financiamento 

à Exportação (FFEX), altera o art. 1º da 

Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 

2009, e as Leis nºs 10.683, de 28 de 

maio de 2003, 11.529, de 22 de outubro 

de 2007, 5.966, de 11 de dezembro de 

1973, e 9.933, de 20 de dezembro de 

1999; e dá outras providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É a União autorizada a participar, no limite global de até R$ 

1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), no Fundo de Financiamento à Exportação 

(FFEX), para formação de seu patrimônio.  

§ 1º O FFEX terá natureza privada e patrimônio separado do patrimônio dos 

cotistas, com direitos e obrigações próprios.  

§ 2º O patrimônio do FFEX será formado pelos recursos oriundos da 

integralização de cotas pela União e pelos demais cotistas, bem como pelos rendimentos 

obtidos com sua administração.  

§ 3º A integralização de cotas pela União será definida por decreto e poderá 

ser realizada, a critério do Ministro de Estado da Fazenda:  

I - em moeda corrente;  

II - em títulos públicos;  

III - por meio de suas participações minoritárias; ou  

IV - por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes 

ao necessário para manutenção de seu controle acionário.  

§ 4º O FFEX responderá por suas obrigações com os bens e direitos 

integrantes de seu patrimônio, não respondendo os cotistas por qualquer obrigação do 

Fundo, salvo pela integralização das cotas que subscreveram.  

§ 5º O FFEX não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do 

poder público e responderá por suas obrigações até o limite dos bens e direitos 

integrantes de seu patrimônio.  

 

Art. 2º O FFEX será criado, administrado, gerido e representado judicial e 

extrajudicialmente por instituição financeira controlada, direta ou indiretamente, pela 

União, observado o disposto no inciso XXII do caput do art. 4º da Lei nº 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964, e as diretrizes e normas do Conselho de Ministros da Câmara de 

Comércio Exterior.  

§ 1º A representação da União na assembleia de cotistas ocorrerá na forma 

do inciso V do caput do art. 10 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967.  

§ 2º Caberá à instituição financeira de que trata o caput deliberar sobre a 

gestão e alienação dos bens e direitos do FFEX, zelando pela manutenção de sua 

rentabilidade e liquidez.  
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§ 3º A instituição financeira a que se refere o caput fará jus a remuneração 

pela administração do FFEX, a ser estabelecida em seu estatuto. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.702, DE 7 DE AGOSTO DE 2012 
 

 

Dispõe sobre servidores do Instituto 

Nacional de Meteorologia, da Comissão 

Executiva do Plano da Lavoura 

Cacaueira, da Agência Brasileira de 

Inteligência, da Comissão de Valores 

Mobiliários, do Instituto Evandro 

Chagas, do Centro Nacional de Primatas, 

da Fundação Oswaldo Cruz, do Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada, do 

Instituto Nacional do Seguro Social, da 

Superintendência de Seguros Privados, 

do Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia, da 

Superintendência Nacional de 

Previdência Complementar, do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira, do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento para a 

Educação, do Departamento Nacional de 

Obras Contra as Secas, do Serviço 

Exterior Brasileiro, do Instituto 

Brasileiro de Turismo, da 

Superintendência da Zona Franca de 

Manaus, do ex-Território de Fernando de 

Noronha e do Ministério da Fazenda, 

sobre os ocupantes de cargos de Médico 

do Poder Executivo, de cargos de 

Especialista em Infraestrutura Sênior, de 

cargos de Agente de Combate às 

Endemias e de cargos das Carreiras de 

Magistério Superior e do Ensino Básico, 

Técnico e Tecnológico, de Analista de 

Infraestrutura, de Ciência e Tecnologia, 

de Tecnologia Militar, de 

Desenvolvimento de Políticas Sociais e 

de Finanças e Controle, sobre as 

gratificações e adicionais que menciona; 

altera as Leis nºs 11.776, de 17 de 

setembro de 2008, 8.691, de 28 de julho 

de 1993, 11.344, de 8 de setembro de 

2006, 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, 

11.890, de 24 de dezembro de 2008, 

11.355, de 19 de outubro de 2006, 

12.154, de 23 de dezembro de 2009, 

12.277, de 30 de junho de 2010, 11.356, 

de 19 de outubro de 2006, 9.657, de 3 de 

junho de 1998, 12.094, de 19 de 
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novembro de 2009, 11.784, de 22 de 

setembro de 2008, 8.270, de 17 de 

dezembro de 1991, 11.357, de 19 de 

outubro de 2006, 11.539, de 8 de 

novembro de 2007, 11.440, de 29 de 

dezembro de 2006, 8.829, de 22 de 

dezembro de 1993, 11.350, de 5 de 

outubro de 2006, 11.421, de 21 de 

dezembro de 2006, 10.484, de 3 de julho 

de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 

2001, 10.404, de 9 de janeiro de 2002, 

10.483, de 3 de julho de 2002, 10.550, 

de 13 de novembro de 2002, 10.768, de 

19 de novembro de 2003, 10.855, de 1o 

de abril de 2004, 11.171, de 2 de 

setembro de 2005, 11.319, de 6 de julho 

de 2006, 11.233, de 22 de dezembro de 

2005, 10.971, de 25 de novembro de 

2004, 11.090, de 7 de janeiro de 2005, 

10.682, de 28 de maio de 2003, 11.095, 

de 13 de janeiro de 2005, 10.480, de 2 de 

julho de 2002, 10.683, de 28 de maio de 

2003, e 11.526, de 4 de outubro de 2007; 

revoga a Lei nº 9.436, de 5 de fevereiro 

de 1997, o art. 21 da Lei nº 9.625, de 7 

de abril de 1998, e o § 2º do art. 52 da 

Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011; e 

dá outras providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS CARREIRAS, CARGOS E PLANOS DE 

CARGOS DO PODER EXECUTIVO FEDERAL 

 

Seção I 

Dos Servidores do Instituto Nacional de Meteorologia - INMET 

 

 

Art. 1º Fica instituída, com efeitos financeiros a partir de 1º de julho de 

2012, a Gratificação de Apoio à Execução de Atividades de Meteorologia - GEINMET, 

devida aos titulares de cargos de provimento efetivo regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990, integrantes do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE, 

de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, lotados e em efetivo exercício no 

INMET, enquanto permanecerem nessa condição.  

§ 1º Os valores da GEINMET são os constantes do Anexo I com efeitos 

financeiros a partir das datas nele estabelecidas.  
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§ 2º Os servidores que fizerem jus à GEINMET que cumprirem jornada de 

trabalho inferior a 40 (quarenta) horas semanais perceberão a gratificação proporcional 

a sua jornada de trabalho.  

§ 3º A GEINMET será paga em conjunto com a Gratificação de 

Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - GDPGPE e não servirá de 

base de cálculo para quaisquer outros benefícios ou vantagens.  

§ 4º A GEINMET somente integrará os proventos da aposentadoria e as 

pensões se houver sido percebida pelo servidor que a ela fizer jus por mais de 60 

(sessenta) meses.  

§ 5º A GEINMET não será devida nas hipóteses de cessão.  

 

Seção II 

Dos Servidores da Comissão Executiva do Plano da Lavoura 

Cacaueira - CEPLAC 
 

 

Art. 2º Fica instituída, com efeitos financeiros a partir de 1º de julho de 

2012, a Gratificação de Apoio à Execução de Atividades da Comissão Executiva do 

Plano da Lavoura Cacaueira - GECEPLAC, devida aos titulares de cargos de 

provimento efetivo regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, integrantes 

do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE, de que trata a Lei nº 11.357, de 

19 de outubro de 2006, lotados e em efetivo exercício na CEPLAC, enquanto 

permanecerem nessa condição.  

§ 1º Os valores da GECEPLAC são os constantes do Anexo II desta Lei, 

com efeitos financeiros a partir das datas nele estabelecidas.  

§ 2º Os servidores que fizerem jus à GECEPLAC que cumprirem jornada de 

trabalho inferior a 40 (quarenta) horas semanais perceberão a gratificação proporcional 

a sua jornada de trabalho.  

 

§ 3º A GECEPLAC será paga em conjunto com a Gratificação de 

Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - GDPGPE e não servirá de 

base de cálculo para quaisquer outros benefícios ou vantagens.  

§ 4º A GECEPLAC somente integrará os proventos da aposentadoria e as 

pensões se houver sido percebida pelo servidor que a ela fizer jus por mais de 60 

(sessenta) meses.  

§ 5º A GECEPLAC não será devida nas hipóteses de cessão.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 2.271, DE 7 DE JULHO DE 1997 
 

 

Dispõe sobre a contratação de serviços 

pela Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 7º do art. 10 do 

Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência 

legal do órgão ou entidade.  

§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, 

transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e 

manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de 

execução indireta.  

§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias 

funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa 

disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou 

parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.  

 

Art. 2º. A contratação deverá ser precedida e instruída com plano de 

trabalho aprovado pela autoridade máxima do órgão ou entidade, ou a quem esta delegar 

competência, e que conterá, no mínimo:  

I - justificativa da necessidade dos serviços;  

II - relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviço a ser 

contratada;  

III - demonstrativo de resultados a serem alcançados em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou 

financeiros disponíveis.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 

 


